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RESUMO 

 

Os municípios brasileiros enfrentam diversas dificuldades para realizar a coleta 

seletiva, enquanto as organizações de catadores de materiais recicláveis necessitam 

vencer diversas disfunções para se tornarem competitivas no mercado. Para superar 

tais desafios e atender às exigências da Política Nacional de Resíduos Sólidos é 

necessário conhecer os elementos que interferem no desempenho dos programas 

de coleta seletiva e organizações de catadores. Nesse sentido, este estudo teve 

como principal objetivo avaliar os programas de coleta seletiva e organizações de 

catadores de municípios do estado do Espírito Santo em relação à sustentabilidade 

e propor estratégia metodológica para delineamento de ações necessárias aos 

Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos desses municípios. 

Para tal, foram selecionados 24 municípios, avaliados por seus programas de coleta 

seletiva, e 23 organizações de catadores sobre os quais foram aplicados 

questionários para obtenção dos dados necessários para o cálculo dos indicadores e 

dos índices de sustentabilidade. Além disso, as ações dos Planos Municipais de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos foram elencadas e relacionadas com os 

indicadores de forma a verificar quais ações já eram contempladas pelos planos 

para não haver repetições ao propor novas ações. A partir do resultado da análise 

dos indicadores e da verificação das ações dos planos de resíduos, foi apresentada 

uma proposta metodológica para sugerir ações em complementação ao que foi 

verificado nos planos. As ações propostas também foram hierarquizadas em graus 

de urgência temporal para sua implementação, utilizando como critério o peso de 

cada um dos indicadores. Os indicadores analisados apresentaram resultados, em 

geral, insatisfatórios em relação à sustentabilidade. A média dos índices de 

sustentabilidade dos programas de coleta seletiva foi 0,44 (desfavorável em relação 

à sustentabilidade) com coeficiente de variação de 0,35. Já a média dos índices de 

sustentabilidade das organizações de catadores foi 0,52 (favorável em relação à 

sustentabilidade) com coeficiente de variação de 0,12. Ainda foi verificado que as 

ações descritas nos planos de resíduos tinham caráter subjetivo e eram 

abrangentes, interferindo no desempenho do município em relação à 

sustentabilidade, necessitando de complementação. Dessa forma, foi possível 

propor ações relacionadas ao aprimoramento da coleta seletiva, controle de dados 



relativos à coleta seletiva e a triagem, educação e divulgação da coleta seletiva, 

condições de trabalho, saúde e segurança na coleta e no galpão de triagem, 

estruturação, regularização e autogestão das organizações. Espera-se que, com a 

implementação das ações propostas, a coleta seletiva e as organizações de 

catadores se tornem sustentáveis ao longo dos anos. Conforme sugerem os dados 

obtidos, o delineamento das ações tem grande potencial para aplicação no 

monitoramento e no desenvolvimento de programas de coleta seletiva e 

organizações de catadores em direção à sustentabilidade. Dessa forma, essas 

ações podem proporcionar benefícios à gestão de resíduos sólidos no contexto 

geral. 

 
Palavras-chave: Coleta Seletiva. Organizações de Catadores de Materiais 

Recicláveis. Indicadores e Índices de Sustentabilidade. Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos. 



ABSTRACT 

 

Brazilian municipalities face several difficulties to carry out the selective collection, 

while organizations of collectors of recyclable materials need to overcome diverse 

dysfunctions to become competitive in the market. To overcome such challenges and 

meet the requirements of the National Solid Waste Policy, it is necessary to know the 

elements that interfere with the performance of selective collection programs and 

waste pickers organizations. In this sense, this study had as main objective to 

evaluate the selective collection programs and organizations of municipal waste 

pickers in the state of Espirito Santo in relation to sustainability and to propose a 

methodological strategy for designing the necessary actions for the Municipal Plans 

of Integrated Solid Waste Management of these municipalities. To that end, 24 

municipalities were selected, evaluated by their selective collection programs, and 23 

waste picker organizations on which questionnaires were applied to obtain the 

necessary data for the calculation of indicators and sustainability indexes. In addition, 

the actions of the Municipal Plans for the Integrated Management of Solid Residues 

were listed and related to the indicators in order to verify which actions were already 

contemplated by the plans so that there would be no repetitions when proposing new 

actions. From the result of the analysis of the indicators and the verification of the 

actions of the waste plans, a methodological proposal was presented to suggest 

actions in complement to what was verified in the plans. The proposed actions were 

also hierarchized in degrees of temporal urgency for their implementation, using as 

criterion the weight of each one of the indicators. In general, the analyzed indicators 

presented unsatisfactory results in relation to sustainability. The average of the 

sustainability indexes of the selective collection programs was 0.44 (unfavorable in 

relation to sustainability) with coefficient of variation of 0.35. Meanwhile, the average 

sustainability indexes of the organizations of waste pickers were 0.52 (favorable in 

relation to sustainability) with coefficient of variation of 0.12. It was also verified that 

the actions described in the waste plans had a subjective character and were 

comprehensive, interfering in the performance of the municipality in relation to 

sustainability, requiring complementation. In this way, it was possible to propose 

actions related to the improvement of the selective collection, control of data related 

to selective collection and screening, education and dissemination of selective 



collection, working conditions, health and safety in the collection and screening shed, 

structuring, regularization and self-management of organizations. It is hoped that with 

the implementation of the proposed actions, selective collection and waste pickers 

organizations will become sustainable over the years. As the data obtained suggests, 

the design of the actions has great potential for application in the monitoring and 

development of selective collection programs and waste pickers organizations 

towards sustainability. In this way, these actions can provide benefits to solid waste 

management in the general context. 

 
Keywords: Selective Collection. Recyclable Material Picker Organizations. 

Sustainable Indicators and indexes. Municipal Plan for the Integrated Management of 

Solid Residues. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O aumento populacional, o desenvolvimento econômico e a industrialização 

impuseram taxas crescentes de geração dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), 

especialmente nos países em desenvolvimento (CIFRIAN et al., 2012; GUERRERO; 

MAAS; HOGLAND, 2013). Este aumento acelerado trouxe à tona a necessidade do 

planejamento adequado de sistemas locais para a Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos (GIRS) (DYSON; CHANG, 2005). 

Na década de 1960, a discussão em torno das questões ambientais se intensificou e 

incluiu o debate sobre os resíduos sólidos (CHAVES; SANTOS JUNIOR; ROCHA, 

2014). Após a Conferência Rio-92 e com a consolidação dos compromissos 

assumidos na Agenda 21, novas prioridades foram incorporadas visando à gestão 

dos RSU, como é o caso do conceito de GIRS que compreende a hierarquização de 

soluções, tais como prevenção da geração, redução, reutilização e reciclagem 

(BRASIL, 2010a; CARMO; OLIVEIRA, 2010). No entanto, o cumprimento dos 

princípios de GIRS e seu monitoramento é um grande desafio para os gestores 

públicos (RODRIGUES et al., 2018), principalmente pela incapacidade administrativa 

dos mesmos (MARINO; CHAVES; SANTOS JUNIOR, 2018). 

Sobretudo, o aproveitamento da fração seca dos RSU por meio da reciclagem se 

tornou reconhecidamente uma importante forma de promover a sustentabilidade 

ambiental e minimizar os impactos de sua gestão inadequada (ASIM; BATOOL; 

CHAUDHRY, 2012), além de ser uma medida econômica, social e ambientalmente 

viável (DAMÁSIO et al., 2014). Entretanto, a reciclagem é uma etapa que, 

necessariamente, depende da segregação na fonte e da existência de programas 

eficientes de coleta seletiva (SUTTIBAK; NITIVATTANANON, 2008; BRINGHENTI; 

ZANDONADE; GÜNTHER, 2011). 

No Brasil, até 2010, a gestão dos RSU era regulada por decretos e normativas 

esporádicas e a coleta seletiva era realizada por algumas prefeituras pioneiras e, 

particularmente, por milhares de catadores de materiais recicláveis, que trabalhavam 

em sua maioria, na informalidade (PINHEL et al., 2013). 

Com a aprovação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela 

Lei Federal NÜ 12.305 de 2010, que foi um marco ñlegal-regulat·rioò para a gest«o 
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integrada e sustentável de resíduos sólidos, passa a ser obrigação dos municípios a 

implantação e o aprimoramento da coleta seletiva (BESEN et al., 2014). Também foi 

consolidada a necessidade de integração dos catadores de materiais recicláveis aos 

sistemas municipais de GIRS. 

Além disso, a PNRS determinou a elaboração dos Planos Municipais de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) que é uma ferramenta fundamental para 

que os municípios atendam às diretrizes dessa política. Esses planos devem, dentre 

outras exigências, propor metas, programas e ações relacionadas aos sistemas de 

coleta seletiva municipais e ao fortalecimento das organizações de catadores de 

materiais recicláveis (OCMR). 

Apesar da evolução na gestão dos resíduos proporcionada pela PNRS, a inclusão 

de catadores de materiais recicláveis na coleta seletiva não está, de fato, integrada 

ao sistema de gestão de resíduos. Desta forma, enquanto na teoria a legislação 

apoia as OCMR e promove a reutilização e a reciclagem como uma solução 

sustentável para os resíduos, na prática, muitos desafios ainda precisam ser 

superados (GUTBERLET, 2015b). Os municípios, em geral, enfrentam dificuldades 

técnicas e administrativas para realizar a coleta seletiva de maneira universal e 

eficiente, bem como para se relacionarem com as OCMR enquanto prestadoras de 

serviço (BESEN, 2011). 

Rodrigues e outros (2018) ressaltam que para atender às exigências da PNRS é 

necessário o monitoramento contínuo dos avanços e dos desafios associados ao 

desempenho dos programas coleta seletiva com inclusão de catadores de materiais 

recicláveis. Portanto, conhecer os elementos que interferem no desempenho da 

reciclagem é um meio para alcançar a gestão sustentável de resíduos sólidos 

(SUTTIBAK; NITIVATTANANON, 2008). 

Para isso, é necessário um conjunto de informações, que possam ser utilizadas no 

processo de planejamento e tomadas de decisão (CIFRIAN; ANDRES; VIGURI, 

2015). Nesse sentido, Dias (2015) destaca que, com a falta de informações 

consistentes sobre a coleta seletiva com participação de catadores, a gestão de 

resíduos fica comprometida, limitando as possibilidades de inclusão social. 
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Nessa perspectiva, os indicadores de sustentabilidade, instrumentos que sintetizam 

um conjunto de informações, possibilitam avaliar o desempenho em relação à 

prestação de serviço, monitorar as mudanças ao longo do tempo (WILSON et al., 

2015), e contribuir para a implementação do conceito de sustentabilidade 

(BRINGHENTI; ZANDONADE; GÜNTHER, 2011). Além disso, a avaliação por meio 

de indicadores contribui para identificar pontos potenciais de melhoria que 

necessitam do desenvolvimento de ações que contribuam com a evolução do 

desempenho de programas de coleta seletiva e OCMR em direção a 

sustentabilidade. 

Diante do contexto de fragilidade institucional da coleta seletiva com inclusão de 

catadores e considerando que os PMGIRS devem abranger ações para o 

desenvolvimento da coleta seletiva e fortalecimento das OCMR, o presente estudo 

visa analisar municípios do Espírito Santo (ES) em relação à sustentabilidade dos 

programas de coleta seletiva e OCMR e a partir dessa análise propor estratégia 

metodológica de delineamento de ações aos PMGIRS desses municípios. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 
 

O objetivo geral desta pesquisa é propor estratégia metodológica para delineamento 

de ações necessárias aos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos, orientadas para a progressão dos indicadores de sustentabilidade dos 

programas de coleta seletiva e das organizações de catadores de materiais 

recicláveis. 

 
 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

¶ Analisar os indicadores de sustentabilidade de programas municipais de 

coleta seletiva e organizações de catadores de materiais recicláveis do 

Espírito Santo; 

¶ Determinar os índices e grau de sustentabilidade tanto dos programas de 

coleta seletiva quanto das organizações de catadores de materiais recicláveis 

do Espírito Santo; 

¶ Sistematizar as ações descritas nos Planos Municipais de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos de municípios capixabas, verificando a influência destas 

na sustentabilidade dos programas de coleta seletiva municipais e das 

organizações de catadores de materiais recicláveis; 

¶ Propor metodologia para complementar e hierarquizar ações propostas nos 

PMGIRS, de forma que promovam o aumento do grau de sustentabilidade 

determinado inicialmente nos municípios. 
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1 GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS: MODIFICAÇÕES 

CONCEITUAIS A PARTIR DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

O crescente volume de RSU gerados devido ao aumento da população e mudança 

de estilo de vida nas cidades (BAIDYA et al., 2016) podem contribuir para o impacto 

ambiental quando geridos de maneira inadequada. 

No Brasil, o crescimento não planejado das cidades impactou a infraestrutura de 

serviços urbanos, tais como sistemas sanitários e de gestão dos resíduos sólidos 

(BHUIYAN, 2010). Uma solução imediatista para o último problema foi o descarte 

dos RSU em lixões. No entanto, esses locais não possuem tratamento de lixiviado 

ou controle dos gases emitidos, consequentemente, são potenciais impactantes 

ambientais (FERRI; CHAVES; RIBEIRO, 2015). 

Apesar das medidas que vêm sendo tomadas para solucionar esse problema, os 

aterros sanitários, considerados a forma de disposição final adequada, não recebem 

apenas rejeitos e uma grande quantidade de resíduos ainda é aterrada. Sendo este 

um dos maiores desafios da gestão dos resíduos em diversos municípios (TIRADO- 

SOTO; ZAMBERLAN, 2013). 

Em virtude do agravamento dos problemas relacionados aos resíduos sólidos no 

Brasil, tornou-se necessário abordar a gestão integrada e o gerenciamento de 

resíduos sólidos por meio de uma política própria que considerasse toda sua 

complexidade. Para isso, foi promulgada a Lei Federal nº 12.305 de 2010, 

regulamentada pelo Decreto nº 7.404 de 2010, que instituiu a PNRS. Essa política é 

uma importante ferramenta para conduzir a discussão sobre os resíduos e sua 

gestão integrada. 

A PNRS (BRASIL, 2010b, p. 1), em seu artigo 3º, define a GIRS como: 
 

O conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos 
sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, 
cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento 
sustentável. 

 

Portanto, uma nova visão sobre a gestão integrada de resíduos sólidos foi 

apresentada pela PNRS, propondo uma mudança nos padrões comportamentais e 
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se tornando a interação entre o crescimento econômico e o desenvolvimento 

sustentável (BRASIL, 2012). Para isso, a política estabeleceu objetivos, princípios, 

concepções e diretrizes relacionadas à GIRS. 

A GIRS não está limitada aos sistemas de destinação de resíduos isoladamente, 

mas a toda cadeia que os envolve, desde ações visando à prevenção da geração 

até a disposição final de rejeito. Percebe-se pela leitura da PNRS a necessidade da 

participação de todos os envolvidos nessa cadeia de resíduos, desde o cidadão, 

passando pela iniciativa privada, governo e sociedade civil organizada (BRASIL, 

2011; MONTEIRO; SILVA; DIFANTE, 2013). 

Dessa forma, a GIRS também pode ser definida pelas seguintes características: 

priorização da prevenção e redução da geração de resíduos nas fontes geradoras; o 

tratamento de resíduos, englobando a reciclagem e a reutilização; o envolvimento 

dos diferentes atores sociais; a inclusão social com geração de ocupação e renda 

para catadores de matérias recicláveis através da incorporação e do apoio às suas 

organizações; e aspectos sanitários e ambientais (BESEN, 2011). 

Nesse sentido, cabe então destacar que a coleta seletiva e os catadores de 

materiais recicláveis também são elementos importantes para o sucesso da GIRS, 

uma vez que viabilizam a reciclagem dos resíduos pós-venda (GUTBERLET, 2010). 

O fortalecimento do elo da reciclagem na gestão dos resíduos é uma estratégia que 

deve ser adotada para desviar os materiais recicláveis da disposição em aterros e 

direcioná-los à valorização, diminuindo, assim, os custos de disposição e 

prolongando a vida útil dos aterros (SUTTIBAK; NITIVATTANANON, 2008; 

SCHEINBERG et al., 2011). 

O conceito de GIRS ainda implica em uma hierarquia de prioridades. A Figura 1 

apresenta a ordem de prioridade da gestão de resíduos de acordo com a PNRS. As 

alternativas de tratamento dos resíduos são priorizadas, desestimulando a 

disposição de resíduos, que só deve ser adotada quando as outras possibilidades já 

estiverem sido esgotadas. 
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Figura 1 - Prioridade da gestão de resíduos na PNRS 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Brasil (2010b). 
 

A racionalidade que está por traz dessa hierarquia de prioridades é a minimização 

dos impactos ambientais negativos e a otimização dos recursos financeiros 

relacionados à gestão dos resíduos sólidos. O grande problema é a falha dessa 

hierarquia na GIRS, pois não existe uma integração efetiva entre as partes 

envolvidas (MARSHALL; FARAHBAKHSH, 2013). 

Para alcançar a integração efetiva da gestão de resíduos é necessário superar 

algumas dificuldades, tais como a falta de infraestrutura, incentivos, conhecimento e 

eficiência administrativa dos envolvidos, além do envolvimento da população 

(MARSHALL; FARAHBAKHSH, 2013). 

Cabe ainda destacar a falta de informações sobre a GIRS que, na maioria das 

vezes, estão dispersas, desatualizadas, incompletas ou até mesmo indisponíveis. 

Problema este já evidenciado por Günther e Grimberg (2006) ao destacar que 

diversos países da América Latina e Caribe não contam com sistemas de 

informações sobre resíduos atualizados e à disposição dos gestores públicos. 

Considerando os obstáculos que os municípios têm enfrentado para gerenciar os 

resíduos sólidos e na tentativa de sistematizar a gestão integrada, a PNRS também 

estabeleceu que os próprios municípios devem elaborar seus PMGIRS, sendo 

condição para terem acesso aos recursos da União ou por ela controlado. Além 

disso, é uma ferramenta fundamental para que os municípios atendam às diretrizes 

da PNRS. Os planos são apresentados como instrumentos de gestão que visam 

melhorias na qualidade socioambiental e colaboram com o desenvolvimento urbano. 
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Esses instrumentos, elaborados em âmbito local, devem conter um diagnóstico da 

atual situação dos resíduos sólidos. A partir desse diagnóstico, é possível traçar 

metas e definir ações a serem cumpridas para alcançá-las. É necessário o 

acompanhamento do progresso do plano a fim de avaliar as ações realizadas e 

complementá-las, de acordo com a necessidade (CIFRIAN et al., 2010). 

Fiori e outros (2008) mencionam que a fragilidade na aplicação desse tipo de 

instrumento é um dos principais entraves na administração pública brasileira. 

Portanto, elaborar planos de gestão integrada e principalmente implementá-los é um 

desafio para os municípios. 

Após a instituição da PNRS, os municípios brasileiros têm buscado meios para se 

adequarem às exigências legais. Porém, devido à falta de planejamento e gestão 

eficiente, as soluções relacionadas aos RSU são tratadas de maneira desarticulada 

(MARINO; CHAVES; SANTOS JUNIOR, 2016). Com isso, as administrações 

municipais acabam apresentando dificuldades técnicas e gerenciais para realizar a 

coleta, o tratamento e a disposição final de rejeitos (BRASIL, 2010a). Esses 

problemas revelam a incapacidade administrativa dos municípios para a implantação 

eficaz da PNRS (MARINO; CHAVES; SANTOS JUNIOR, 2018). 

Com o intuito de amenizar este problema, o Ministério Público do Estado do Espírito 

Santo (MPES) passou a auxiliar as prefeituras na adequação à PNRS. Diante da 

inércia dos municípios no cumprimento dos prazos, foram celebrados, em 2013, 

Termos de Compromissos Ambientais (TCAs) entre o MPES e 76 municípios 

capixabas (caso de todos aqueles abrangidos pela pesquisa). Os TCAs têm como 

finalidade estabelecer ações e procedimentos necessários à implementação dos 

princípios, objetivos e instrumentos da PNRS, fixando, entre outros, a erradicação 

dos lixões, a implementação da coleta seletiva e a formalização da organização dos 

catadores em cooperativas e associações (GUIMARÃES, 2017). 

A fragilidade institucional da administração pública atrelada à insuficiência da 

capacitação técnica dos gestores municipais também são obstáculos na geração e 

alocação de receitas com eficiência e eficácia. O serviço de manejo de resíduos 

sólidos, em especial, exerce um forte impacto no orçamento das administrações 

municipais, podendo atingir 20-50% dos gastos da municipalidade. Em países em 

desenvolvimento, 80-90% dessa parcela é gasto apenas com a coleta, enquanto que 
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em países desenvolvidos menos de 10% é gasto com serviços de coleta (MEMON, 

2010). 

Jacobi e Besen (2011) apontam que nos países desenvolvidos são geradas maiores 

quantidades de resíduos. Entretanto, esses, possuem maior capacidade para 

promover o seu gerenciamento adequado por possuírem mais recursos econômicos 

e tecnológicos disponíveis. Já em países em desenvolvimento, como o Brasil, 

problemas relacionados à rápida urbanização, desigualdade social, políticas 

públicas, questões institucionais, aspectos culturais, sociais e econômicos têm 

dificultado a implementação da GIRS. Isso limita a aplicabilidade de abordagens que 

foram bem-sucedidas ao longo do desenvolvimento da gestão de resíduos em 

países desenvolvidos (MARSHALL; FARAHBAKHSH, 2013). 

 
 

3.2 PAPEL DA RECICLAGEM NO BRASIL: DA COLETA SELETIVA ÀS 

ORGANIZAÇÕES DE CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS 

Com a instituição da PNRS brasileira, a reciclagem ganhou mais incentivo 

(JABBOUR et al., 2014). Um dos princ²pios da PNRS ® o ñreconhecimento do 

resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor social, 

gerador de trabalho e renda e promotor de cidadaniaò (BRASIL, 2010b, p. 2). A 

PNRS (BRASIL, 2010b, p. 1) ainda define reciclagem como: 

Processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de 
suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à 
transformação em insumos ou novos produtos, observadas as condições e 
os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se 
couber, do SNVS e do Suasa. 

 

Pinhel e outros (2013, p. 23) definem a reciclagem como ñum conjunto de opera»es 

interligadas cuja finalidade é a reintrodução dos materiais recicláveis nos processos 

produtivos. Uma vez submetidos a elas, passam a ser insumos para a produção de 

novos produtosò. Essas opera»es compreendem a segrega«o na fonte pelo 

gerador; a coleta seletiva; a triagem; o beneficiamento de materiais; e o 

reprocessamento. 

A realização da reciclagem é fundamental para alcançar algumas metas 

estabelecidas na Minuta do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, publicada em 
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agosto de 2012 para consulta pública, a saber: redução progressiva de no mínimo 

45% dos resíduos recicláveis secos dispostos em aterros e inclusão e fortalecimento 

da organização de no mínimo 600.000 catadores até 2031 (BRASIL, 2012). 

Uma condição para que se efetive a reciclagem é a implantação de eficientes 

programas de coleta seletiva (GUTBERLET, 2015a; BESEN; FRACALANZA, 2016). 

É nesse contexto que se introduz o fomento para o surgimento e apoio às OCMR 

para viabilizar a coleta seletiva e alcançar essas metas elencadas (FREITAS; 

FONSECA, 2011). Gutberlet (2015a) aponta que os casos de reciclagem bem- 

sucedidos são aqueles em que os governos locais se empenham para integrar 

catadores em programas de coleta seletiva, remunerando-os pelo serviço. 

De modo geral, os catadores atuam nas atividades de coleta, triagem, classificação, 

processamento e comercialização dos resíduos recicláveis, contribuindo de forma 

significativa para a base da cadeia produtiva da reciclagem (VELIS et al., 2012; 

SCHEINBERG et al., 2010) mesmo configurando-se como um grupo socialmente 

marginalizado (APARCANA, 2017). Pinhel e outros (2013) descreveram as 

possibilidades de inclusão dos catadores na cadeia de reciclagem, delimitando a 

atuação da prefeitura e das OCMR conforme pode ser observado no Quadro 1. 
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Quadro 1 - Atribuições das prefeituras municipais e das OCMR na reciclagem 
 

SEGREGAÇÃO NA FONTE (GERADOR) 

Prefeitura Municipal Organizações de Catadores 

Programas de educação ambiental para 
redução, reuso e reciclagem, aliados a 

campanhas informativas sobre o sistema de 
coleta seletiva. 

Apoio às atividades de educação ambiental 
para a coleta seletiva, com a divulgação de 

suas atividades. 

LOGÍSTICA DE COLETA SELETIVA 

Prefeitura Municipal Organizações de Catadores 

Definição do sistema de coleta (porta a 
porta, ponto de entrega voluntaria - PEV, 

coleta com catadores), programas de 
inclusão dos catadores e pagamento pelos 

serviços prestados e por serviços 
ambientais. 

 

 
Realização da coleta seletiva. 

CENTRAIS DE TRIAGEM 

Prefeitura Municipal Organizações de Catadores 

Construção de centrais de triagem, 
aquisição de equipamentos, apoio à 

regularização de cooperativas existentes, 
bem como os marcos legais e apoio 

financeiro de gestão do sistema. 

 
Triagem, prensagem e enfardamento dos 

RSU recicláveis. 

BENEFICIAMENTO DOS MATERIAIS 

Prefeitura Organizações de Catadores 

Organização de PMGIRS Organização em redes de cooperativas. 

RECICLAGEM 

Prefeitura Municipal Organizações de Catadores 

Programa de incentivos às indústrias 
recicladoras. 

Redes de cooperativas mais organizadas, 

parcerias entre as indústrias e as 
cooperativas ou redes. 

Fonte: Adaptado de Pinhel e outros (2013). 
 

3.2.1 Coleta Seletiva 
 

A coleta seletiva é definida como o recolhimento de materiais, tais como papéis, 

plásticos, vidros, metais e materiais orgânicos, previamente separados na fonte 

geradora, visando facilitar o seu reaproveitamento, bem como assegurar a qualidade 

desses materiais (BESEN, 2006; EIGENHEER; FERREIRA, 2016). 

No Brasil, ® comum chamar de ñprogramas de coleta seletivaò o sistema de coleta 

seletiva, mesmo que não seja um programa estruturado por projetos, objetivos e 

metas definidas. Fechine (2014, p. 29) definiu programas de coleta seletiva como 

ñinstrumento de organiza«o que articula um conjunto de a»es que tenham por 

finalidade promover a prática da coleta seletiva que atenda às necessidades da 

sociedadeò. 
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Projeto piloto  

Porte dos municípios 
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A partir da década de 1990 no Brasil, uma modalidade importante de programa de 

coleta seletiva consistiu em iniciativas nas quais o poder público estabeleceu 

parcerias com OCMR. Esses programas multiplicaram-se pelo país e se tornaram 

um modelo de política de resíduos sólidos, com inclusão social e geração de 

trabalho (BRASIL, 2010a). 

Marino, Chaves e Santos Junior (2016) avaliaram a situação dos municípios 

brasileiros em relação à coleta seletiva, bem como sua integração com as OCMR 

considerando o porte desses municípios. Para isso, o estudo baseou-se na 

ñclassifica«o de portesò dos munic²pios proposta pelo Observat·rio das Metr·poles 

(2010): Classificação A ï Metrópoles; Classificação B ï mais de 500 mil habitantes; 

Classificação C ï entre 100 e 500 mil habitantes; Classificação D - entre 50 e 100  

mil habitantes; Classificação E ï entre 20 e 50 mil habitantes; Classificação F - 

menos de 20 mil habitantes. 

A pesquisa considerou que 1.796 municípios brasileiros possuem programas de 

coleta seletiva em atividade, conforme dados divulgados pelo IBGE (2010). Os 

resultados revelam que conforme diminui o porte do município, menor é o percentual 

de registros de programas de coleta seletiva em atividade, como pode ser observado 

na Figura 2. 

Figura 2 - Situação dos programas de coleta seletiva nos municípios de 
acordo com a classificação por porte 

Fonte: Marino, Chaves, Santos Junior (2016). 
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Nessa pesquisa também foram avaliadas as causas da interrupção dos programas 

de coleta seletiva. Dentre as causas analisadas, a falta de local adequado para a 

triagem e estocagem de resíduos tem maior representatividade, principalmente para 

os municípios menores (MARINO; CHAVES; SANTOS JUNIOR, 2016). 

Marino, Chaves e Santos Junior (2016) ainda avaliaram a integração das OCMR aos 

programas de coleta seletiva. Para isso, considerou-se apenas a integração formal 

por parte das prefeituras. Os resultados foram mais satisfatórios em municípios de 

maior porte, como pode ser observado na Figura 3. Esse fato pode ser explicado 

tanto pela maior possibilidade de existência de um número superior de 

organizações, quanto pela presença de mais instituições que fomentam a integração 

em municípios maiores. 

Figura 3 - Municípios com integração formal de organizações de catadores 
com programas de coleta seletiva, por porte 
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Fonte: Marino, Chaves, Santos Junior (2016). 

 

A execução de programas de coleta seletiva, muitas vezes, é marcada pela falta de 

objetividade, eficiência, controle e monitoramento. Como resultado, boa parte dos 

municípios brasileiros, principalmente os de menor porte, não possuem programas 

efetivos de coleta seletiva, destinando grandes quantidades de resíduos recicláveis 

para aterros. Desperdiçando, assim, materiais que poderiam ser transformados e 

reinseridos na cadeia produtiva (CONKE; NASCIMENTOS, 2018). Para modificar 

essa situação, os municípios devem implementar programas de coleta seletiva 

eficazes e em parceria com OCMR (BESEN; FRACALANZA, 2016). 
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Para Cardoso (2016), é fundamental envolver aspectos sociais (inclusão de 

catadores; participação da população), aspectos econômicos (custo do serviço; 

renda dos catadores) e aspectos ambientais (quantidade de resíduos gerados; 

quantidade de resíduos reciclados) no planejamento e execução da coleta seletiva 

municipal. Sendo assim, o sucesso de um programa de coleta seletiva depende da 

participação efetiva da sociedade, de processos economicamente viáveis e do 

manejo ambientalmente adequado dos resíduos. 

Em relação à eficiência da coleta seletiva, Besen e outros (2017a) analisaram 20 

municípios dos estados de Minas Gerais e São Paulo por meio de indicadores de 

sustentabilidade. A pesquisa aponta que a maioria desses municípios estudados 

apresentou resultados desfavoráveis, indicando que a eficiência da coleta seletiva 

está abaixo do ideal visto que apresentou baixa capacidade de recuperação de 

materiais recicláveis e elevadas taxas de rejeito. 

Nesse sentido, Frota e outros (2015) destacam que muitos programas de coleta 

seletiva no Brasil não se sustentam por serem projetos incapazes de corresponder 

com a capacidade de coleta e logística, ou mesmo a falta de apoio da iniciativa 

pública e privada, bem como da sociedade civil. 

A pesquisa de Bringhenti e Günther (2011) realizada no município de Vitória/ES 

aponta que a participação da população nos programas de coleta seletiva é baixa. 

Os motivos destacados pela população que dificultam a participação são: falta de 

divulgação dos resultados; acomodação e desinteresse; nível cultural e de instrução; 

descrédito relativo às ações do poder público; falta de espaço para armazenar re- 

síduos recicláveis nas residências; necessidade de limpar previamente as 

embalagens; e tempo gasto e trabalho despedido para a separação dos recicláveis. 

De acordo com Cardoso (2016), para que a população possa incorporar um 

programa de coleta seletiva à sua rotina, sua implantação deve ser de forma 

contínua e gradativa. Para estimular a adesão da população na coleta seletiva é 

necessário desenvolver projetos de educação ambiental em diferentes níveis da 

sociedade, evidenciando a necessidade de separação dos resíduos na fonte 

geradora (BESEN et al., 2017b). 
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Struk (2017), por sua vez, avaliou se um programa de incentivo à população 

resultaria em maiores taxas de coleta seletiva em municípios da região Moravian do 

Sul, na República Tcheca. O estudo considerou apenas os resíduos domiciliares e 

dos materiais recicláveis só foram considerados o papel e o papelão. Os resultados 

apontam que incentivar a população concedendo desconto na taxa anual de 

resíduos para quem realiza a coleta seletiva, aumenta significativamente as taxas de 

adesão. Além disso, indicam que quanto menor a distância dos locais de entrega e o 

esforço necessário, maior é a adesão da população à coleta seletiva. 

Já Oliveira e outros (2018) investigaram os fatores que mais afetam o desempenho 

do sistema de coleta seletiva em uma região de Portugal que apresenta baixo 

desempenho. A pesquisa considerou apenas o modelo de Ponto de Entrega 

Voluntária (PEV). Os fatores identificados foram: número de habitantes por cada 

PEV; nível de escolaridade; acessibilidade ao PEV; grau de urbanização e a área do 

município. Os autores ainda apontam que a identificação desses fatores se faz 

necessária para definição das mais eficazes e melhores estratégias que os projetos 

de coleta seletiva devem levar em consideração para aumentar o desempenho da 

mesma. 

Para Bringhenti (2004) a descontinuidade política e administrativa e limitações 

financeiras também são obstáculos que contribuem para o fracasso dos programas 

de coleta seletiva existentes. Assim, os gestores municipais enfrentam dificuldades 

para prestar o serviço de coleta seletiva de maneira eficiente e universal. 

Nesse sentido, cabe aqui ressaltar que o elevado custo da coleta seletiva  em 

relação à coleta regular ainda é um entrave à implantação e manutenção dos 

programas pelos municípios. A pesquisa CICLOSOFT, realizada pelo Compromisso 

Empresarial para a Reciclagem (CEMPRE) aponta que, em 2016, o custo médio da 

coleta seletiva foi cerca de 4,10 vezes maior que o custo da coleta regular. Porém, a 

mesma pesquisa revela que essa relação vem se modificando. Em 1994, a coleta 

seletiva chegava a um valor 10 vezes superior ao da coleta regular (CEMPRE, 

2016). 

Portanto, a eficiência da coleta seletiva está diretamente relacionada às diferentes 

condições estruturais, econômicas e sociais do local (PASSARINI et al., 2011). 

Diante disso, a gestão de sistemas de coleta seletiva necessita de avaliação 
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contínua do desempenho contribuindo, assim, para a tomada de decisões, adoção 

de ações corretivas, verificação do desempenho do programa e para o 

fortalecimento dos vínculos com as OCMR e com a população-alvo para assim 

alcançar sistemas eficientes e eficazes (BRINGHENTI; ZANDONADE; GÜNTHER, 

2011; FERREIRA et al., 2017). 

 

3.2.2 Catadores de Materiais Recicláveis e Suas Organizações 
 

A formalização da inclusão de catadores na gestão de RSU foi proposta 

primeiramente na Política Nacional de Saneamento Básico (PNSB) em 2007 

(BRASIL, 2007), com o estabelecimento da dispensa de licitação na contratação da 

coleta, processamento e comercialização de RSU recicláveis ou reutilizáveis, em 

áreas com sistema de coleta seletiva, efetuados por organizações formadas 

exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público 

como catadores de materiais recicláveis. Posteriormente, a PNRS progrediu ao 

estabelecer a participação das OCMR na coleta seletiva instituindo assim uma nova 

perspectiva de atuação desses trabalhadores (SILVA; GOES; ALVAREZ, 2013). 

A PNRS reconhece os catadores de materiais recicláveis como agentes 

fundamentais da gestão ambiental, tornando-os parceiros nas estratégias de gestão 

de RSU (FARIAS, 2016). A política ainda preconiza que municípios devem priorizar 

a contratação de organizações de catadores, incentivando a valorização profissional 

desses trabalhadores (BRASIL, 2010b). 

No processo de busca de alternativas de trabalho para os catadores, nesse novo 

contexto, convergiram a ações desenvolvidas pelo poder local, através do 

fechamento dos lixões e suporte à criação e estruturação de OCMR. A retirada de 

catadores informais das ruas e lixões e inserindo-os na coleta seletiva é realizada 

com a perspectiva de que possam aperfeiçoar as atividades que desenvolvem e 

garantir melhores condições de trabalho, proporcionando assim, equidade social 

para esses trabalhadores (BINION; GUTBERLET, 2012; GUTBERLET, 2013). 

Fei e outros (2016) sugerem a integração do sistema informal de reciclagem através 

do treinamento profissional e melhoria das suas instalações. O fortalecimento de 

OCMR representa um passo crucial para estender a atuação desta categoria 

profissional. Isso se traduz em oportunidades de geração de renda e de negócios 
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(OGUNTOYINBO, 2012). Para isso, esse fortalecimento deve ser feito com base nos 

princípios da autogestão, da economia solidária e do acesso a oportunidades de 

trabalho digno (TIRADO-SOTO; ZAMBERLAN, 2013). 

Apesar dos esforços e avanços de inclusão socioprodutiva dos catadores, ainda 

existem inúmeros desafios que precisam ser enfrentados. Quando formadas, as 

OCMR têm se deparado com dificuldades organizacionais e operacionais que as 

impedem de tornarem-se competitivas no mercado (VELIS et al., 2012; GUERRA, 

2013), dificultando sua implementação efetiva (APARCANA, 2017). 

Para uma OCMR avançar na cadeia produtiva pós-consumo precisa superar as mais 

diversas limitações, tais como: ausência de estratégia, principalmente de 

organização interna (TIRADO-SOTO; ZAMBERLAN, 2013); falta de capacitação dos 

catadores (TACKLA, 2016); falta de gestão na contabilização financeira (DAMÁSIO, 

2010); dificuldade de acesso a maiores quantidades de materiais recicláveis 

(GUTBERLET, 2015a); dependência de subsídios externos de parceiros e 

instituições governamentais (FREITAS; FONSECA, 2011); ausência e/ou 

precariedade de equipamentos e infraestrutura que inviabilizam a operacionalização 

das atividades, diminuindo a eficiência (VELIS et al., 2012; GUTBERLET, 2015a; 

GARCIA, 2016); falta de integração com as fontes geradoras e má relação com os 

compradores (TACKLA, 2016; DUTRA, 2016); falta de reconhecimento por parte do 

poder público, da sociedade e de empresas privadas (TACKLA, 2016); remuneração 

injusta para a prestação do serviço (GUTBERLET, 2015a); e consequentemente a 

alta rotatividade, falta de preparo e insatisfação dos colaboradores (ARANTES; 

BORGES, 2013). 

Outro obstáculo que precisa ser vencido é reduzir a grande quantidade de rejeitos 

que chegam às OCMR (OLIVEIRA; LIMA, 2012). Para Bassani (2011), Poletto e 

outros (2016) e Dutra (2016), o índice de rejeito pode variar entre 4% e 30%. A 

presença do rejeito afeta a eficiência da triagem de diversas maneiras: ocupa 

espaço que poderia ser utilizado para separação de outros materiais recicláveis; 

exige dos catadores esforço improdutivo, já que a separação do rejeito não resulta 

em ganhos financeiros; o rejeito pode contaminar os recicláveis; e aumenta o risco 

de acidentes. Nesse contexto, as ações de educação ambiental são fundamentais 

para a conscientização da população em relação à segregação na fonte geradora 
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(IPEA, 2013). Além disso, o mercado consumidor também influência no índice de 

rejeito, pois se não existe compradores para o material reciclável específico, como 

por exemplo, o vidro, este se tornará rejeito na OCMR (DUTRA, 2016). 

Cabe ainda destacar os problemas relacionados às condições insalubres de trabalho 

que os catadores, mesmo formalizados, estão expostos. Essas condições podem 

estar relacionadas à capacidade dos trabalhadores em lidar com as atividades a 

serem desenvolvidas. Sem capacitação, a probabilidade de problemas associados a 

segurança e insalubridade dos catadores é elevada (DAMÁSIO, 2010; TIRADO- 

SOTO; ZAMBERLAN, 2013). 

Castilhos Junior e outros (2013) elaboraram um diagnóstico das condições de 

trabalho dos catadores e da estrutura física das organizações às quais estão 

vinculados. Os resultados apontam que acidentes de trabalho são comuns  e 

refletem na falta de utilização de Equipamento de Proteção Individual (EPI), a maior 

parte dos acidentes são os cortes e arranhões com materiais perfurocortantes. 

Os mesmos autores ainda identificaram os problemas associados às condições 

insalubres que esses trabalhadores estão expostos. A maior parte das queixas 

envolvem dores no corpo, cansaço físico, gastroenterite e problemas 

osteoarticulares. Dessa forma, é indispensável o investimento em treinamentos e 

assistência aos catadores de forma a aumentar a utilização do EPI, reduzindo 

problemas de saúde e segurança relacionados à atividade de triagem (CASTILHOS 

JUNIOR et al., 2013). 

Estevam (2017) analisou os riscos de acidentes dentro das OCMR. Os resultados 

apontam que armazenamento e arranjo físico inadequado e uso de EPI foram as 

variáveis que apresentaram maior intensidade de risco aos catadores organizados.  

A autora ainda destaca o uso de vestimentas inadequadas dentro das OCMR, além 

do registro de diversos catadores que utilizam sandálias de borracha que também 

oferece risco de acidente aos trabalhadores. 

Além disso, o não cumprimento de leis trabalhistas e licenças ambientais 

inviabilizam contratações (FREITAS; FONSECA, 2012), induzindo à terceirização 

privada para a realização dos serviços de coleta e destinação de resíduos. 
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Também é fundamental que os responsáveis pela gestão de resíduos reconheçam a 

contribuição das OCMR para a viabilização da reciclagem (VELIS et al., 2012). 

Freitas e Fonseca (2012) atribuem à falta de fomento e adesão da coleta seletiva 

municipal, além da falta de investimentos e apoios voltados para as organizações de 

catadores, como disfunções de políticas públicas. Os autores reportam tais 

condições como causas principais para a não integração dos catadores organizados 

em um sistema de gerenciamento de resíduos sólidos e no mercado de reciclagem 

(ATIENZA, 2010). 

Guimarães (2017) pesquisou o perfil socioeconômico dos catadores de materiais 

recicláveis no ES. Dentre os resultados da pesquisa, cabe aqui destacar que 57,7% 

dos catadores entrevistados possuem renda entre 0,5 a 1 salário mínimo e 21,4% 

são analfabetos, 10,2% não concluíram o primeiro ciclo de quatro anos do ensino 

fundamental e 49,8% possuem de quatro a oito anos de estudo. 

Portanto, questões institucionais, financeiras, políticas, estruturais e de natureza 

social se apresentam como entraves para o desenvolvimento das atividades e a 

inclusão efetiva das OCMR no gerenciamento de RSU. Essas questões prejudicam  

a negociação da comercialização dos materiais recicláveis, ocasionando a 

desvalorização do produto, visto que as organizações enfrentam dificuldade em 

atender os padrões (quantidade, qualidade e frequência) exigidos pelas indústrias de 

reciclagem (FERGUTZ; DIAS; MITLIN, 2011; VELIS et al., 2012; TIRADO-SOTO; 

ZAMBERLAN, 2013; DUTRA, 2016). 

Uma alternativa para atender às exigências das indústrias de reciclagem é a 

formação de redes de OCMR que atenderão às demandas para a comercialização 

conjunta, atingindo eficiências de mercado mais elevadas (TIRADO-SOTO; 

ZAMBERLAN, 2013; GARCIA, 2016). Gutberlet (2012) argumenta que apesar das 

redes serem importantes em um processo de transformação social, não 

correspondem às soluções finais ou definitivas. Habilidades individuais também 

precisam ser desenvolvidas a fim de estimular a participação, transparência, 

confiança, reciprocidade e cooperação (GUTBERLET, 2009). 

No ES foi firmado o convênio nº 782753/2013, entre o Governo Federal e a Agência 

de Desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas e do Empreendedorismo 

(Aderes). Esse convênio tem o objetivo de promover a inclusão social e produtiva de 



38 
 

 
 
 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, bem como o fortalecimento coletivo 

e cooperativo de seus empreendimentos solidários para o trabalho em Rede, com 

vistas à sua emancipação e sustentabilidade, além da criação de seis Redes de 

Catadores de Materiais Recicláveis nos Estado do ES. Por meio desse convênio foi 

possível criar novas OCMR no estado, além do fortalecimento das que já estavam 

estabelecidas. No entanto, a criação das redes ainda não ocorreu. 

Apesar disso, a incorporação de catadores no âmbito do sistema formal de coleta 

seletiva tem um potencial ainda maior, visto que estes ainda são bem reduzidos em 

relação à quantidade de catadores autônomos existentes nos municípios (DIAS, 

2015). Fato este também constatado por Dutra (2016) que estimou a geração de 467 

novos postos de trabalho, o que representa crescimento de 402% da inserção de 

catadores no mercado formal de trabalho ao considerar um cenário de ampliação da 

coleta seletiva e de adequação das OCMR existentes na Região Condoeste, no 

ES/Brasil. 

 
 

3.3 SUSTENTABILIDADE E AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO: O PAPEL DO 

INDICADOR DE SUSTENTABILIDADE NA GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS 

Antes de definir o que é um indicador de sustentabilidade, é preciso estabelecer o 

que é sustentabilidade e as suas dimensões. Na Conferência das Nações Unidas 

sobre o Meio Ambiente Humano, em 1972, o termo começou a ser utilizado para 

qualificar o desenvolvimento e, então, iniciou-se a discussão sobre desenvolvimento 

sustentável (VEIGA, 2010). 

O termo desenvolvimento sustentável ficou popularmente conhecido a partir de 

1987, quando foi apresentado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento das Na»es Unidas (CMMAD) em seu relat·rio ñNosso Futuro 

Comumò, tamb®m conhecido como Relat·rio Brundtland (CMMAD, 1987, p. 46) 

ñaquele que atende ¨s necessidades do presente sem comprometer a possibilidade 

das gerações futuras atenderem suas próprias necessidadesò. 

Desde então surgiram inúmeras definições que englobam diversas dimensões que 

compõem o termo sustentabilidade, buscando embasar uma nova forma de 
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desenvolvimento. De fato, o debate sobre sustentabilidade apresenta variadas 

percepções e evoluiu, com o passar dos anos, no sentido de incorporar diferentes 

dimens»es. No entanto, ñn«o h§ um consenso sobre as dimens»es do 

desenvolvimento sustentável, sendo-lhe atribuídas várias interpreta»esò 

(GUIMARÃES; FEICHAS, 2009, p. 320). 

Grande parte das pesquisas afirma que sustentabilidade é composta de três 

dimensões básicas na qual está firmado o conceito: a vertente econômica, a social e 

a relação com o meio ambiente. Entretanto, Bossel (1999) amplia sua análise para 

outras seis dimensões além das básicas, que são: material, ecológica, legal, cultural, 

política e psicológica. Já Sachs (2002) além de ter descrito sustentabilidade nas 

dimensões básicas, descreveu também como dimensões principais: cultural, 

ecológica, territorial, política nacional e política internacional. 

Diante de várias interpretações, a sustentabilidade vem sendo direcionada para uma 

visão mais ampla e complexa, alcançando diversas dimensões. A partir dessa 

complexidade, surge a necessidade de mensurar a sustentabilidade (FECHINE, 

2014). 

Dessa forma, uma variedade de métodos de medição da sustentabilidade foi 

desenvolvida ao longo das últimas décadas. No entanto, os indicadores têm sido a 

ferramenta de medição mais influente (TURCU, 2013). Os indicadores, de modo 

geral, são instrumentos de gestão que medem a distância entre a situação atual e a 

situação desejada. Portanto, devem estar vinculados a alguns valores e metas de 

referência (MOLDAN; JANOUSKOVÁ; HÁK, 2012). Rametsteiner e outros (2011) e 

Singh e outros (2012) ainda afirmam que os indicadores são instrumentos que 

sintetizam um conjunto de informações complexas para informações significativas de 

forma mais concisa. 

Formados por meio da análise de dados primários, quando agrupados, os 

indicadores dão origem aos índices, que também são indicadores, e possuem a 

finalidade de interpretar a realidade de um sistema (SICHE et al., 2007). A Figura 4 

apresenta como as informações são agrupadas e condensadas para obtenção de 

indicadores e, posteriormente de índices. 
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Figura 4 - Nível de condensação das informações 

Fonte: Adaptado de Shields, Solar e Martin (2002). 
 

Ferreira e outros (2017) apontam que existem dificuldades relacionadas à 

disponibilidade de dados para o cálculo dos indicadores. No entanto, ainda que a 

disponibilidade de dados influencie na seleção e desenvolvimento de indicadores, 

não deve ser o fator decisivo. Atkisson (2001) ressalta que a falta de disponibilidade 

de dados sobre uma questão importante de sustentabilidade é, em si, um indicador 

de que a questão não está recebendo atenção suficiente. Gamberini e outros (2013) 

também destaca as dificuldades relacionadas à sistematização e padronização da 

coleta de dados e seu processamento para o cálculo dos indicadores. 

Em relação à utilização de indicadores de sustentabilidade, especificamente, 

contribuem para denúncia de realidades insustentáveis, além de corresponderem a 

importantes ferramentas de avaliação em direção ao desenvolvimento sustentável. 

Também são úteis nas etapas de concepção, planejamento, monitoramento e 

avaliação de políticas públicas em diversas áreas, inclusive aquelas voltadas para os 

RSU que necessitam de instrumentos que sejam capazes de auxiliar na gestão 

fundamentada nos princípios da sustentabilidade (POLAZ; TEIXEIRA, 2009; 

GREENE; TONJES, 2014; VEIGA, 2014). 

Santiago e Dias (2012) destacam que a GIRS deve ser avaliada regularmente por 

meio de indicadores de desempenho. Assim, esses indicadores podem contribuir na 

definição das prioridades, direcionando os investimentos públicos, em geral 

insuficientes, para os aspectos mais problemáticos do setor (POLAZ; TEIXEIRA, 

2009). 
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Conforme já apresentado, a coleta seletiva integra o sistema de gestão de RSU e 

contribui para a sustentabilidade ambiental, econômica e social urbana. Além de 

promover a inclusão socio-produtiva de catadores de materiais recicláveis (BESEN 

et al., 2016). Considerada uma ferramenta de gerenciamento de resíduos sólidos e 

ambiental, a coleta seletiva vem sendo implementada nos municípios brasileiros 

demandando, assim, monitoramento e avaliação (BRINGHETI; ZANDONADE; 

GÜNTHER, 2011). 

Besen (2011) e Dias (2015) ressaltam a necessidade do uso de indicadores de 

sustentabilidade para monitorar a coleta seletiva e as OCMR parceiras de forma a 

verificar a efetividade da gestão implementada e auxiliar na tomada de decisão. 

Assim, os indicadores poderão auxiliar na ampliação e aperfeiçoamento desses 

programas e no avanço da inclusão social no âmbito da gestão de resíduos 

(BRINGHETI; ZANDONADE; GÜNTHER, 2011; BESEN; DIAS, 2011). 

Portanto, a avaliação dos indicadores permite que os municípios conheçam suas 

fortalezas e fragilidades em relação à sustentabilidade e, a partir disso, possam 

planejar e implementar políticas e desenvolver ações corretivas a partir das 

informações geradas, o mesmo ocorrendo para as OCMR. A partir da utilização de 

indicadores ainda é possível realizar comparações entre diferentes municípios 

avaliados pelos seus programas de coleta seletiva e organizações de catadores 

(BESEN, 2011). 

Neste contexto, diversos estudos têm formulado e avaliado indicadores de 

sustentabilidade. Dentre os estudos, pode-se destacar Lima (2006), Ribeiro e outros 

(2009), Besen (2011), Campani (2012), Reis (2015), Cardoso (2016), Besen e outros 

(2017a) e Fechine (2014). 

Com a formulação e aplicação de indicadores de sustentabilidade, Lima (2006) 

avaliou os progressos da coleta seletiva e participação de catadores. A estratégia da 

pesquisa foi um estudo de caso, realizado em Londrina/PR. Os dados foram 

coletados por meio da observação e análise de documentos, além de entrevistas 

com gerentes operacionais e com os catadores de materiais recicláveis. Foram 

formulados 23 indicadores, divididos em cinco categorias: Indicadores gerais; de 

aceitação pública; operacionais; de despesa do setor público; e de custo. Os 
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indicadores foram capazes de monitorar a evolução da coleta seletiva no município 

de 2001 a 2005. 

Com o resultado dos indicadores, durante esse período foi possível observar os 

benefícios mais significativos: melhora na infraestrutura do programa de coleta 

seletiva (equipamentos e veículos); a cobertura da coleta atingiu 100% e a adesão 

da população passou de 30% para 70%; aumento significativo do número de OCMR 

e catadores associados; a estruturação das OCMR elevou o rendimento dos 

associados já que possibilitou melhores preços na comercialização; a taxa de rejeito 

teve uma redução considerável, indicando maior eficiência da separação dos 

materiais recicláveis na fonte e isso se deve ao contato direto do catador com a 

população; o programa de coleta seletiva ainda proporcionou economia de espaço 

no aterro ampliando a sua vida útil. A aplicação destes indicadores para o 

planejamento, monitoramento e avaliação da coleta seletiva de Londrina tornaram o 

programa reconhecido nacionalmente pela sua eficiência e sustentabilidade (LIMA, 

2006). 

Cabe destacar também a pesquisa Coleta Seletiva de Lixo (COSELIX) desenvolvida 

por Ribeiro e outros (2009) que selecionaram e formularam 18 indicadores de 

sustentabilidade, sendo 6 voltados para coleta seletiva municipal e 12 às OCMR. A 

construção desses indicadores foi baseada em estudos de casos realizados em 11 

municípios da Região Metropolitana de São Paulo e 32 OCMR parceiras (RIBEIRO 

et al., 2009). 

Os resultados da aplicação desses indicadores de acordo com suas dimensões 

(econômica, social e ambiental) revelam que: na dimensão econômica ficou evidente 

a insuficiência de informações produzidas pelos programas e o desconhecimento do 

custo real do sistema, evidenciando que a inserção dos programas de coleta no 

planejamento do sistema municipal de limpeza pública ainda é limitada. Segundo os 

autores, na dimensão social, a estrutura dos programas, em relação à inclusão 

social, ainda é ineficiente. O número de catadores cadastrados ainda era baixo, visto 

que, foram estimados cerca de 20 mil catadores autônomos apenas na cidade de 

São Paulo, no período da pesquisa. Em termos de dimensão ambiental, o pequeno 

volume de resíduos desviados dos aterros não chega a impactar no gerenciamento 

dos RSU (RIBEIRO et al., 2009). 
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Baseada na pesquisa COSELIX, Besen (2011) elaborou um conjunto de 35 

indicadores de sustentabilidade, sendo 14 indicadores de sustentabilidade de coleta 

seletiva (ISCS) e 21 indicadores de sustentabilidade de organizações de catadores 

(ISOC). Em 2016 e 2017, os autores aperfeiçoaram seus indicadores, e atualmente 

o conjunto conta com 16 ISCS e 21 ISOC (BESEN et al., 2017b). A partir do  

conjunto desses indicadores, Besen e outros (2017b) desenvolveram um índice de 

sustentabilidade da coleta seletiva e um índice de sustentabilidade para as OCMR. 

Por se tratar do elemento central dessa pesquisa, o tópico seguinte (4.1 Referencial 

Metodológico) é dedicado integralmente à descrição da pesquisa desenvolvida por 

Besen e outros (2017b). 

Os indicadores propostos por Besen (2011) foram aplicados por Rodrigues (2014) 

em quatro OCMR no município do Rio de Janeiro com o intuito de realizar uma 

comparação entre eles. A análise revelou que as organizações apresentam 

diferentes níveis de desenvolvimento e características diversas. Apesar disso, 

ñprodutividade por catadorò, ñmembros capacitadosò e ñrela«o de ganhos entre 

g°nerosò est«o entre os indicadores que se destacam positivamente. Em relação  

aos parâmetros negativos, destacaram-se os problemas referentes à saúde e 

segurança do trabalhador. 

Foi observado ainda que o tempo de atuação da OCMR influencia nos indicadores 

analisados e isso deve ser levado em consideração. Espera-se que organizações 

recém-formalizadas sejam menos estáveis e sustentáveis em comparação com as 

que já atuam há mais tempo, visto que indicadores como parcerias e equipamentos 

são conquistados e adquiridos com o passar dos anos. Ainda, o indicador  

ñcondi»es de trabalhoò se modificam em curtos per²odos de tempo, considerando 

que a dinâmica das OCMR pode evoluir de modo acelerado. Portanto, a análise 

comparativa entre as organizações foi dificultada pelos diferentes tempos de  

atuação de cada OCMR, visto que duas delas ainda estavam em processo de 

estruturação (RODRIGUES, 2014). 

Reis (2015) adaptou os indicadores desenvolvidos por Besen (2011) e aplicou em 

sete municípios do estado de São Paulo que não possuem programas de coleta 

seletiva em parceria com OCMR. Os municípios de pequeno porte (até 30 mil 

habitantes) apresentaram índices de sustentabilidade maior em relação aos de 
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grande porte (100 mil a 1 milhão de habitantes). Embora os municípios de grande 

porte apresentem mais indicadores com tendências alta ou média à sustentabilidade 

em relação aos municípios de pequeno porte, estes apresentam tendências à 

sustentabilidade mais altas para os quatro indicadores com maiores pesos: adesão 

da população, atendimento da população, taxa de recuperação e taxa de rejeito, o 

que elevou o valor do índice. De modo geral, dentre os indicadores que obtiveram 

menores valores m®dios para ambos os portes de munic²pios, est«o ñTaxa de 

recupera«o de recicl§veisò, ñcusto da coleta seletiva/regular+disposi«o finalò. Já os 

indicadores que ficaram com as melhores m®dias foram ñatendimento da popula«oò 

e ñinstrumentos legaisò. 

Cardoso (2016) utilizou os indicadores de Besen (2011) para avaliar os programas 

de coleta seletiva desenvolvidos no Distrito Federal e nos 6 municípios integrantes 

da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE-DF) 

que declararam realizar coleta seletiva no ano de 2014, a saber: Cidade 

Ocidental/GO, Cristalina/GO, Formosa/GO, Luziânia/GO, Santo Antônio do 

Descoberto/GO e Buritis/MG. De forma geral, os resultados apontam que todos os 

programas de coleta seletiva estudados apresentaram baixa tendência à 

sustentabilidade. Cabe destacar que a respeito do indicador ñtaxa de recupera«o de 

materiais recicl§veisò todos os munic²pios obtiveram baixo desempenho com taxas 

inferiores a 10%. 

Besen e outros (2017a), por sua vez, utilizaram 12 indicadores de coleta seletiva 

desenvolvidos e aprimorados por Besen e outros (2016) para avaliar as vantagens e 

desvantagens em municípios que operam a coleta seletiva diretamente ou contratam 

empresas, e em municípios que a realizam conjuntamente com OCMR. Para isso, 

foram analisados 20 casos, 11 em municípios que operam a coleta seletiva com 

catadores e nove em municípios que a executam sem integrar catadores nos 

estados de São Paulo e de Minas Gerais. Os critérios de seleção dos estudos de 

caso foram: nível de cobertura alto ou médio de atendimento da população e mais 

de dois anos de implantação da coleta seletiva. 

Os resultados apontam que as duas modalidades de coleta seletiva foram muito 

favoráveis ao promover a educação e divulgação, a gestão compartilhada e o 

estabelecimento de parcerias. A avaliação desfavorável, em ambos os casos, nos 
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indicadores de autofinanciamento, taxas de recuperação de recicláveis e de rejeito,  

e nas condições ambientais de trabalho e segurança e saúde do trabalhador, indica 

que ainda são necessários investimentos em infraestrutura, logística e na melhoria 

das condições de trabalho e de saúde do trabalhador, assim como em promover a 

sustentabilidade financeira, a partir da cobrança de taxas ou tarifas de resíduos 

sólidos. Além disso, a pesquisa apontou que não há grandes diferenças de 

desempenho e efetividade entre programas com ou sem parcerias com OCMR. 

Campani (2012) elaborou seis indicadores socioambientais para a cidade de São 

Leopoldo/RS para o projeto Coleta Seletiva Compartilhada da Prefeitura Municipal. 

Para isso, foi realizada uma pesquisa bibliográfica e consulta aos gestores 

responsáveis do município. 

Após a aplicação e acompanhamento por nove meses dos indicadores 

desenvolvidos, os resultados obtidos demonstraram: déficit financeiro crescente na 

coleta seletiva; valores que representaram menos de 10% na eficiência na coleta de 

material seletivo; redução no valor que avaliou os aspectos sociais devido à grande 

rotatividade dos trabalhadores nas associações e falta de política educacional; e 

uma boa avaliação da população quanto à qualidade do serviço (CAMPANI, 2012). 

Por sua vez, Fechine (2014) elaborou e validou uma matriz de indicadores da coleta 

seletiva, utilizando a ferramenta de pesquisa Delphi. A matriz proposta é composta 

por 22 indicadores organizados em quatro dimensões de sustentabilidade 

(Institucional/Operacional; Econômica; Ambiental; e Sociocultural). 

A matriz elaborada mostrou-se exequível ao ser aplicada no município de 

Salvador/BA, sendo possível concluir que o município apresentou baixo grau de 

sustentabilidade da coleta seletiva. Os resultados indicaram que a relação entre a 

Prefeitura Municipal de Salvador e as OCMR é frágil e não contempla a sua inserção 

de forma sustentável no sistema de limpeza urbana municipal. A baixa pontuação 

alcançada para a dimensão institucional/operacional reflete esta realidade. Do ponto 

de vista ambiental, a massa de resíduos recuperados pela coleta seletiva é baixa e a 

maior quantidade de materiais coletados se deve ao trabalho de catadores informais. 

Quanto à dimensão sociocultural a adesão da população à coleta seletiva ainda é 

baixa, fato que está diretamente ligado à insuficiência e descontinuidade de 

campanhas educativas e de divulgação da coleta seletiva. A autora aponta que a 
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existência de um canal de comunicação desses indicadores à população seria uma 

forma de interação e acompanhamento da coleta seletiva (FECHINE, 2014). 

Considerando o atual cenário no qual os municípios brasileiros enfrentam diversas 

dificuldades para realizar a coleta seletiva, enquanto as OCMR necessitam vencer 

variadas disfunções para se tornarem competitivas no mercado, diversos estudos 

têm formulado indicadores de sustentabilidade com o intuito de avaliar os programas 

municipais de coleta seletiva e OCMR. A fim de contribuir com o aperfeiçoamento da 

sustentabilidade desses programas de coleta seletiva e OCMR, a partir da análise  

de indicadores de sustentabilidade, foi proposto uma estratégia metodológica para 

delineamento de ações que será detalhada a seguir. 
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 FUNDAMENTAÇÃO DO MÉTODO 
 

Os Indicadores de Sustentabilidade da Coleta Seletiva (ISCS) e de Organizações de 

Catadores (ISOC) utilizados na presente pesquisa tiveram como base trabalhos 

realizados desde 2006 focados na fragilidade da coleta seletiva municipal e das 

OCMR, consolidados por Ribeiro e outros (2009). A partir dessa consolidação, 

Besen (2011) iniciou o processo de construção e validação de indicadores que 

pudessem ser utilizados como referência para a gestão, avaliação e monitoramento 

da coleta seletiva municipal e das OCMR. A validação foi realizada de forma 

participativa por meio de consulta a especialistas em gestão de resíduos e coleta 

seletiva através da aplicação da ferramenta Delphi. Também foram realizadas 

oficinas regionais e oficinas específicas com OCMR, técnicos municipais e 

Organizações não Governamentais (ONGs). 

Os indicadores originalmente validados em 2011 passaram por atualizações 

chegando à sua última versão em 2017 (BESEN et al., 2017b). Nessa última versão, 

são apresentados 16 ISCS que visam avaliar a sustentabilidade desses programas. 

Estes indicadores estão agrupados em cinco aspectos: institucional; relações com a 

sociedade; eficiência; condições de trabalho, saúde e segurança do trabalhador; 

custos. Também foram apresentados 21 ISOC que visam avaliar a sustentabilidade 

desses empreendimentos e estão agrupados em cinco aspectos: legal/institucional; 

socioeconômico; organizacional; eficiência operacional; condições de trabalho, 

saúde e segurança do trabalhador. Ambos indicadores, assim como seus aspectos, 

podem ser observados nos Quadro 2 e 3. 
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Quadro 2 - Indicadores de Sustentabilidade da Coleta Seletiva (ISCS) 
 

Aspecto Indicador 

 
 

Institucional 

ISCS 1. Plano de gestão integrada de resíduos sólidos 

ISCS 2. Instrumentos legais na relação da prefeitura com 
prestadores de serviços de coleta seletiva 

ISCS 3. Atendimento da população 

ISCS4. Autofinanciamento 

 
Relações com a 

sociedade 

ISCS 5. Educação/Divulgação 

ISCS 6. Participação e controle social 

ISCS 7. Parcerias 

ISCS 8. Inclusão de catadores informais 

 
Eficiência 

ISCS 9. Adesão da população 

ISCS 10. Taxa de recuperação de recicláveis (TRMR) 

ISCS 11. Taxa de rejeito 

Condições de trabalho, 
saúde e segurança do 

trabalhador 

ICSC 12. Condições de trabalho na coleta de resíduos secos 

ISCS 13. Condições ambientais de trabalho na central de triagem 

ISCS 14. Saúde e segurança do trabalhador 

Custos 
ISCS 15. Custos do serviço de coleta seletiva 

ISCS 16. Custo da coleta seletiva/regular + disposição final 

Fonte: Besen e outros (2017b). 
 

Quadro 3 - Indicadores de Sustentabilidade das Organizações de Catadores (ISOC) 
 

 
Legal/Institucional 

ISOC 1. Regularização da Organização 

ISOC 2. Instrumentos legais na relação com a prefeitura 

ISOC 3. Qualidade das parcerias 

ISOC 4. Diversificação de parcerias 

Socioeconômico 
ISOC 5. Renda média por membro 

ISOC 6. Relação entre gêneros 

 

 
Organizacional 

ISOC 7. Autogestão 

ISOC 8. Capacitação da organização 

ISOC 9. Participação em reuniões 

ISOC 10. Rotatividade 

ISOC 11. Benefícios aos membros 

ISOC 12. Diversificação de atividades e serviços 

 
 

Eficiência operacional 

ISOC 13. Adesão da população 

ISOC 14. Taxa de recuperação de materiais recicláveis (TRMR) 

ISOC 15. Taxa de rejeito 

ISOC 16. Autossuficiência de equipamentos e veículos 

ISOC 17. Produtividade por catador 

Condições de trabalho, 
saúde e segurança do 

trabalhador 

ISOC 18. Condições de trabalho na coleta de resíduos secos 

ISOC 19. Condições ambientais de trabalho 

ISOC 20. Saúde e segurança do trabalhador 

ISOC 21. Uso de equipamentos de proteção individual 

Fonte: Besen e outros (2017b). 
 

A cada um dos indicadores, Besen (2011) atribuiu pesos, os quais representam a 

respectiva importância dentro do conjunto proposto. Para atribuir os pesos, 

utilizaram-se médias aritméticas das notas atribuídas pelos especialistas aos 
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indicadores. Foram considerados todos os participantes do Delphi, inclusive os que 

atribuíram notas muito baixas a alguns indicadores. 

O resultado da aplicação do conjunto de indicadores, bem como a utilização dos 

pesos, culmina em um índice que situa a coleta seletiva e as organizações de 

catadores em relação à sustentabilidade. Besen (2011) ainda construiu um 

instrumento de comunicação, o Radar da Sustentabilidade, que consiste em uma 

forma de representar os índices e facilitar a compreensão dos usuários e 

interessados em relação ao desempenho. 

Esse instrumento possibilita a localização entre a fotografia do presente e as metas 

gradativas de futuro voltadas para a gestão sustentável. Foram elaborados dois 

radares da sustentabilidade, um para coleta seletiva (Figura 5) e outro para as 

OCMR (Figura 6). Ambos definem quatro quartis, com variações de acordo com 

intervalos de resultados dos índices obtidos, e determinam quatro distintas 

condições em relação à sustentabilidade. Além da escala numérica que define o 

grau de sustentabilidade, no radar também são associadas cores correspondentes 

aos intervalos nos quais os valores se encontram. 

Aos quatro intervalos da escala numérica existente são associadas às seguintes 

cores: vermelho, de 0 a 0,25 = muito desfavorável; amarelo de 0,26 a 0,50 = 

desfavorável; azul, de 0,51 a 0,75 = favorável e verde, de 0,76 a 1,00 = muito 

favorável. 

Figura 5 - Radar da Sustentabilidade da Coleta Seletiva 
 

Fonte: Besen (2011). 
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Figura 6 - Radar da Sustentabilidade de Organização de 
Catadores de Materiais Recicláveis 

 

Fonte: Besen (2011). 

 
4.2 PROCEDIMENTO EXPERIMENTAL 

 

Visando atender o objetivo geral, a metodologia desta pesquisa foi estruturada em 

cinco etapas conforme apresentado no fluxo metodológico (Figura 7). Os 

procedimentos metodológicos descritos encontram-se apresentados e relacionados 

com seus respectivos objetivos (Quadro 4). 

Quadro 4 - Matriz da pesquisa 
 

Objetivo Geral Objetivos Específicos Metodologia e ferramentas 

 
 

Propor 
estratégia 

metodológica 
para   

delineamento de 
ações 

necessárias aos 
PMGIRS, 

orientadas para 
a progressão 

dos indicadores 
de        

sustentabilidade 
dos programas 

de coleta 
seletiva e das 

OCMR 

Analisar os indicadores de 
sustentabilidade de programas 
municipais de coleta seletiva e 
OCMR do Espírito Santo 

¶ Determinação de dados primários 
(aplicação de questionário) 

¶ Cálculo dos indicadores de 
sustentabilidade atuais (ISCS e ISOC) 

Determinar os índices e grau de 
sustentabilidade tanto dos 
programas de coleta seletiva quanto 
das OCMR do Espírito Santo 

¶ Cálculo dos índices/grau de 
sustentabilidade atuais da coleta seletiva 
e das OCMR 

¶ Aplicar o grau de sustentabilidade no 
Radar da Sustentabilidade 

Sistematizar as ações descritas nos 
PMGIRS de municípios capixabas, 
verificando a influência destas na 
sustentabilidade dos programas de 
coleta seletiva municipais e das 
OCMR 

 
¶ Utilização de dados secundários obtidos 
através de consulta aos PMGIRS 
(Pesquisa documental) 

Propor metodologia para 
complementar e hierarquizar ações 
propostas nos PMGIRS de forma 
que promovam o aumento do grau 
de sustentabilidade determinado 
inicialmente nos municípios 

 
¶ Elaboração de Matriz de 
sustentabilidade da coleta seletiva e das 
OCMR 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Choguill (2005). 
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Figura 7 - Fluxo Metodológico 
 

Fonte: Autoria própria. 

Pré-teste do Questionário I Pré-teste do Questionário II 

Aplicação do Questionário I Aplicação do Questionário II 

Cálculo dos indicadores de sustentabilidade da coleta seletiva 

 
Cálculo dos indicadores de sustentabilidade das organizações de 

catadores 

Cálculo do índice/grau de sustentabilidade da coleta seletiva 

 
Cálculo do índice/grau de sustentabilidade das organizações de 

catadores 

 
Radar da sustentabilidade da coleta seletiva 

 
Radar da sustentabilidade de organização de catadores 

 

ETAPA II 

Coleta de Dados 

ETAPA I 

Seleção dos municípios e das organizações de catadores de 

materiais recicláveis 

Hierarquização 
das ações 
sugeridas 

considerando o 
peso dos 

indicadores 

   Sugestão de ações 

complementares aos 
PMGIRS 

   

Sistematização 
das ações dos 

PMGIRS 

relacionadas a 
coleta seletiva e 
organizações de 

catadores 

ETAPA V 
Proposição e Hierarquização de 

ações 

ETAPA IV 

Determinação dos índices e grau de 

Sustentabilidade 

ETAPA III 

Análise dos Indicadores de 

Sustentabilidade 
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O desenvolvimento deste estudo foi possível em virtude dos projetos elaborados 

pelo Laboratório de Gestão do Saneamento Ambiental (Lagesa) por meio da 

Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) no qual a pesquisadora participou da 

execução, motivando-a escrever a presente dissertação a partir de lacunas 

identificadas ao longo da elaboração de tais projetos. 

O acordo de cooperação nº 11/2013 celebrado entre a Ufes e a Associação dos 

Municípios do estado do Espírito Santo (Amunes) tem por objetivo promover o 

desenvolvimento conjunto de ações que permitam aos municípios capixabas 

elaborarem os Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB) e os PMGIRS, 

dentre outras ações que venham trazer benefícios diretos à população dos 

municípios do ES, sendo tais ações, no que se refere à Ufes, enquadradas nas 

atividades de extensão universitária. Já o projeto de extensão nº 5071/2014, tem 

como objetivo o suporte da Ufes para construção de planos para cidades 

sustentáveis. Ambos deram suporte aos seguintes contratos: 

¶ Contrato de Prestação de Serviços nº 001/2013 celebrado entre a Ufes e o 

Consórcio Público para Tratamento e Destinação Final Adequada de Resíduos 

Sólidos da Região Doce Oeste do Estado do Espírito Santo (Condoeste) que 

tem por objetivo a Contratação da Instituição para a Elaboração dos PMSB e 

PMGIRS dos Municípios de Afonso Cláudio, Águia Branca, Alto Rio Novo, Baixo 

Guandu, Colatina, Governador Lindenberg, Itaguaçu, Itarana, Laranja da Terra, 

Mantenópolis, Marilândia, Pancas, São Domingos do Norte, São Gabriel da 

Palha, São Roque do Canaã e Vila Valério e elaboração do Plano Regional de 

Saneamento Básico do Condoeste. 

¶ Contrato de Prestação de Serviços nº 121/2013 celebrado entre a Ufes e o 

município de Viana que tem por objetivo a Contratação da Instituição para a 

Elaboração do PMSB e PMGIRS do Município de Viana. 

¶ Contrato de Prestação de Serviços nº 2741/2013 celebrado entre a Ufes e o 

município de Venda Nova do Imigrante que tem por objetivo a Contratação de 

Instituição para a Elaboração PMSB e PMGIRS do Município de Venda Nova do 

Imigrante. 
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¶ Contrato de Prestação de Serviços nº 007/2015 celebrado entre a Ufes e a 

Secretaria de Estado de Saneamento, Habitação e Desenvolvimento Urbano 

(SEDURB) que tem por objetivo a Contratação da Instituição para a Elaboração 

dos PMSB e PMGIRS dos Municípios de Alegre, Castelo, Conceição da Barra, 

Domingos Martins, Iúna, Jaguaré, Marataízes, Muniz Freire, Nova Venécia, 

Pinheiros e Sooretama. 

¶ Termo de Cooperação Técnica nº 001/2017 celebrado entre a Ufes e o Instituto 

para o Desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas e Empreendedores 

Individuais do Espírito Santo (Instituto Sindimicro-ES) que tem por objetivo o 

intercâmbio de informações e conhecimento, a cooperação mútua didático- 

científica e cultural, além do estabelecimento de mecanismos para a sua 

realização. 

Os gastos com material de escritório, viagens, ligações telefônicas, entre outros 

foram custeados pelo Lagesa. Dessa forma, os contratos, termo de cooperação e 

projetos finalizados e em andamento viabilizaram técnica e financeiramente este 

estudo. Os dados obtidos foram tabulados no software Microsoft Excel e trabalhados 

conforme descrito nos tópicos a seguir. 

 

4.2.1 Etapa I: Seleção dos municípios e das organizações de catadores de 

materiais recicláveis 

Os municípios avaliados nesta pesquisa foram selecionados levando em 

consideração o critério de possuir PMGIRS elaborado em parceria com a Ufes por 

meio do Lagesa. Esse critério foi considerado visto que foram sugeridas ações 

complementares aos PMGIRS de cada município (ETAPA V). 

Após o contato inicial com os municípios selecionados para aplicação dos 

questionários, constatou-se que os municípios de Águia Branca, Conceição da 

Barra, Fundão, Pancas e Vila Valério não estão realizando o serviço de coleta 

seletiva, além de não possuírem OCMR. Dessa forma, não foi possível calcular os 

índices de sustentabilidade da coleta seletiva e das OCMR destes cinco municípios 

e por este motivo não foram incluídos na pesquisa. Os PMGIRS destes municípios já 

apresentam ações para implantação da Coleta Seletiva, bem como para promover a 
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criação de OCMR. O município de Governador Lindenberg foi o único município que 

não respondeu ao questionário. 

Portanto, levando em consideração os critérios de inclusão e as considerações já 

destacadas, a pesquisa foi realizada em 24 municípios que apresentam uma 

representatividade de 30,8% em relação aos 78 municípios do ES e uma 

representatividade de 52,2% quanto aos 46 municípios que possuem PMGIRS no 

ES. O critério de inclusão também permitiu selecionar 23 OCMR parceiras dos 

municípios selecionados, que por sua vez possuem representatividade de 35,9% em 

relação às 64 OCMR em funcionamento no ES. Cabe ressaltar que, o município de 

São Roque de Canaã ainda não possui OCMR, mas envia os resíduos secos 

coletados para a Associação dos Catadores Colatinense de Materiais Recicláveis e 

por isso foi incluído na pesquisa. O Quadro 4 apresenta os municípios e OCMR 

selecionadas e a Figura 8 indica no mapa do Espírito Santo a localização destes 

municípios e OCMR. 
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Quadro 5 - Municípios e Organizações selecionados 
 

 

Município 
Realiza 
coleta 

seletiva? 

 

Nome da organização de catadores 
 

Sigla 

Afonso Cláudio Sim Associação de Catadores de Materiais Recicláveis de Afonso Cláudio 
Afonso Claudio 

Recicla 

Alegre Sim Associação de Catadores de Materiais Recicláveis de Alegre ASCOMA 

Alto Rio Novo Sim Associação de Catadores de Materiais Recicláveis do município de Alto Rio Novo SHALOM 

Baixo Guandu Sim Associação de Catadores de Materiais Recicláveis Cidadão Amigo do Meio Ambiente ASCAMARE 

Castelo Sim Associação de Catadores de Materiais Recicláveis de Castelo Reciclando Vidas 

Colatina Sim Associação dos Catadores Colatinense de Materiais Recicláveis ASCCOR 

Domingos Martins Sim Associação de Catadores de Materiais Recicláveis do Município de Domingos Martins ASCDM 

Itaguaçu Sim Associação de Catadores de Materiais Recicláveis de Itaguaçu ACAMARITA 

Itarana Sim Associação de Catadores de Itarana ACI 

Iúna Sim Associação de Catadores de Materiais Recicláveis de Iúna/ES ASCOMRI 

Jaguaré Sim Associação de Catadores de Materiais Recicláveis de Jaguaré ACAMARES 

Laranja da Terra Sim Associação de Catadores de Materiais Recicláveis de Laranja da Terra ACMRLT 

Mantenópolis Sim Associação de Catadores de Materiais Recicláveis de Mantenópolis ACAMAREM 

Marataízes Sim Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis de Marataízes 
Catadores de 

Esperança 

Marilândia Sim Associação de Catadores de Materiais Recicláveis de Marilândia 
Marilândia Materiais 

Recicláveis 

Muniz Freire Sim Associação de Catadores de Gerenciamento de Resíduos Recicláveis ACAGERR 

Nova Venécia Sim Associação de Catadores de Materiais Recicláveis e Recicladores ACAMARER 

Pinheiros Sim Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis do Município de Pinheiros ASCAP 

São Domingos do Norte Sim Associação de Catadores Dominguense ACAD 

São Gabriel da Palha Sim Associação de Catadores de Materiais Recicláveis de São Gabriel da Palha ASCAT 

São Roque do Canaã Sim Envia para Colatina (Associação dos Catadores Colatinense de Materiais Recicláveis) ASCCOR 

Sooretama Sim Associação dos Catadores de Materiais Recicláveis do Município de Sooretama/ES ASCOMSOOR 

Venda Nova do Imigrante Sim Associação de Catadores de Materiais Recicláveis de Venda Nova do Imigrante ASCAVNI 

Viana Sim Associação de Catadores de Materiais Recicláveis do Município de Viana ASCAMAVI 

Fonte: Autoria Própria. 
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Figura 8 - Mapa do Espírito Santo destacando a localização dos municípios e 
organizações selecionadas 

 

Fonte: Autoria Própria. 




















































































































































































































































